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TBRMO DE CONTRATO

CONTRATO N" 090723

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE IT,{,ITINGA, ATRA\rÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAI DE MEIO AMBIENTE E A EMPRESA GM
CONTABILIDADE LTDA.

A PRBFEITURA MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE, pessoa jurídica cle diteito pírblico, inscrita ncr

CNPJ n" 41..563.628/0001-82, com sede a Av. Cel. Virgílio Tâvora,1,71,0 - Centro,61.880-000, neste ato
representado pelo(a) Otdenador(a) de Despesa da Secretaria de Meio Ambiente, Sr. Arilo clos Santos Veras

Junior, seguir clenominado CONTR \TANTE, abaixo assinado e a empresa GM CONTABILIDADE
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ n" 31.009.156/0001-67, sito a R Silva Paulet, n" 780, Sala
02, Aldeota, Fortzleza - CE, a seguir denominacla CONTRATADA, neste âto representacla pelo Sr.

Giordano Bruno Cavalcante Mota, brasileito, empresário, resolvem îttmat o presente contrato, como
especifìcaclo na cláusula primeìra, em conformidade com o Ptocesso Administrativo de Inexigibilidade
de Licitação n" PC.26.04.29,873-01, sob a rcgëncia cla Lei Federal n" 14.133/21 e suas alterações
posteriores, e demais legisiações peftinentes, cada qual naquilo que couber, e mediante as seguintes cláusulas
e conclições:

CI.ÁusuI-e PRIMEIRA, - Do FUNDAMENTO LEGAL
1.1. O present€ contrato tem como fundamento o inciso III, alínea "c" e "e" clc¡ art. 74, da Lei n"
14.133/21.

CLÁUSUI.A SBGUNDA - DO OBJETO
2.1. o objeto do presente contraro: coNTRATAçÃo PARA ExEcUçÃo DoS SERVIçOS DE
CONSULTORIA TÉCNICA E PATROCÍNIO DE CAUSAS ADMINSTRATIVAS,
AUXILIANDO NO ACOMPANHAMENTO DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS
JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEAfuí., DE INTERESSE DAS
UNIDADES GESI.ORAS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA - CE, confbtme
Termo de Referência. Sendo:

Item Desctição do item Unid. Quant. Valor Unit. Valor Total

5

SECRETÄRIA DE MEIO AMBIENTE
CONSULTORIA TÉCNICÄ E PATROCÍNIO
DE CAUSAS ADMINITRATIVAS,
AUXILIANDO NO ACOMPANHAIVÍE,NTO
DE PROCEDIMENTOS ADMINISTR,TTIVOS
JUNTO ,{O TRIBUNAT- DE CONTAS DO
ESTADO DO CEARÁ - TCE DE ]NTERESSE
DA PREFEITURA NfUNICIPAI, DE
ITAITINGA,

MÊS 12 R$ 4.s00,00 R$ s4.000,00

CLÁ.USULA TERCEIRA - Do pREço
3.1. O valor clo contrâto imporrâ no valor global cle R$ 54.000,00 (Cinquentâ e Quarro Mil Reais)

CLÁUSUI.A QUARTA - DO REAJUSTAMENTO DO PREçO
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4.1,. Os preços inicialmente contratadc¡s são fìxos e irreajustáveis no ptazo cle um ano contado cla

data da data da proposta comercial que serviu de base p^r^ 
^ 

contra,t^ção.
4.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poclerão ser reajustaclos, mecliante a aplicação,
pelo contratante, do índice IPCA (ndice de Preços ao Consumidor Ampto), exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluíclas apos a ocorrêncìa da anualidade.
4.3. Nos teajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano serâ contado a partu
dos efeitos fìnanceiros do último teajuste.

4.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustâmento, o contra;fànte pagarâ ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defìnitivo(s).
4.5. Nas aferições fìnais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reafuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

defìnitivo(s).
4.6. Caso o(s) ínclice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou cle qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotaclo(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinadoþ) pela legislação então em vigor,
4.7, Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo ínclice oficial,
para reaiustamento do preço do valor Íemanescente, por meio cle termo aditivo.
4,8, O reajuste serâ rcalizado por apostilamento.
4.9. A fotmaltzação do aditamento cle vigência sem a concessão do reajuste, ou ressalva de sua

superveniente análise, será considerada como renúncia ou preclusão lógica do direito.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
5.1. O prazo de vigência da contntação é de 12 (doze) meses, contados 

^ 
p^ttin da assinarura clo

contrato, prorrogável por até.05 (cinco) âflos, na fcxma dos artigos 1,06 e 1,07 da Lei 14J,33/2021,.
5.2. O contratado não tem direito subjetivo àpronogação contratual.
5.3. A prorrogação de conttato deverá ser promovida mediante celebração de tetmo adirivo.
5.4, Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renovâveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeito período de vigência da contrâtação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição pata. a renovação.
5.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder púbLico,
observadas as abrangências de aplscação.

crÁusure sexrA - Do MoDELo DE EXEcUçÃo E cESTÃo coNTRATuAL
6.1'. O contrato deverá ser executadc¡ fìelmente pelas partes, de acorclo com as cláusulas avençaclas e as

normas da Lei n" 1.4.1.33, de 2021,, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parciøl.
6,2.8m caso de impedimento, ordem de patalisação ou suspensão do contrato, o cronogtama de execução
será prorrogaclo automadcamente pelo tempo correspondente, anotað,^s tais circunstâncias mecliante
simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contrâtada devem ser rcahzadas por escrito se mpre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fìm,
6.4. O órgão ou entidade podeú convocâr representante da empresa par^ adoção de providências que
dev¿m ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura clo conttato ou instrum€nto ecluivalente, o órgão otr enticlacle poderá convocar o
representante da empresa contatada para rer-rnião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações 

^cercl- 
das obrigações contrâtuais, cÌos mecanismos de îtscalizaçã.o, das estratégr,as para

execução do objeto, do plano cornplementar de execução da contratada, quando houver, dc¡ método cle
afeúção dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
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c.Á.usur,A sÉTrMA - DA rRESTAçÃo Dos sERvIços, DA FISCALIzAçÃo n Do
RECEBIMENTO
7,1. r{, execução do contrato setâ îtscal:,zada e acompanhacla pela Prefeitura Municipal, a quem competirá
todas as diretrizes â serem realizadas.
7.2. A îtscalização do Contrato será exercicla por servidor designado pela Prefeitura Municipal.
7.3, Os seruiços serão recebidos da seguinte forma:
7.3.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verifìcação da conformidade com as especifìcações, no

prazo de atê24 (vinte e quatro) horas.
7.3.2.Deftntivamente, após a verifìcação da execução dos setviços e consequente aceitação, no pr.azo àe até

48 (quarenta e oito) horas.
7.3,3. O recebimento dos serviços se àarâ mediante recibo.
7.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da

obra ou do serviço, nem ético-profìssional pela petfeita execução clo contrato, dentro clos limites
estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
7,4. A Administração rcjeitatâ, no todo ou em parte, serviço ou fotnecimento executado em desacotdo com
o contrâto,
7.4.1. Considerando a rejeição do objeto, a Administração deverá expor suâs razões, devendo a Contrataàa
fazè,-la em conformidade com a indicação da Conttatante, no ptazo máximo de 05 (cinco) dias, contados cla

notifìcação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

CT.ÁUSU]-¡, OITAVA. DO PAGAMENTO
8.1. Os serviços serão pagos, conforme notas fìscal/Fatuta devidamente atestadas pelo Gestor da Despesa,
acompanhada das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e Trabalhista, todas vigentes e será feito
através de crédito na Conta Bancâria do fornecedor oLr através de Cheque nominal.
8,1.1. Os preços pactuados poderão ser restabelccidos, para a manutenção do equilíbrio econômico -
fìnanceiro do contrato, desde que o eventual âumento dos custos venha a ser deviclamente comprovado,
por meio de planilha anahaca e documentação hábil.
8.2, Eventual sucumbência da patte adversâria pot verba honorâria, qualquer que seja a respectiva fìxação,
pertencetá ao prestador dos sewiços contábeis, que podetá proceder livremente à cobtança e recebimentr¡
da mesma, em seu proveito exclusivo.
8.3. Os serviços serão atestados e pagos, pela Prefeitura Municipal, nos prazos e na forma estabeleciclos no
Contrâto,
8.4, O pâgamento setá efetuado, em até o 30" (trigésimo) dia, contados da data do recebimento da Nota
Fiscal, ditetamente pela Prefeituta Municipal.

CLÁ,USULA NoNA - oBRIGAÇÕES:
9,1. O Contratack¡ se obrtgaa:
a) Cumprir e fazer cumprir as cláusulas contidas neste contrato;
b) Providenciar a imediata corteção das defìciências apontadas pela Contratante, em virtucle de imperfeições
detectadas na execução dos serviços;
c) Não transferir a outrem, total ou parciaimente, a execução dos serviços, objeto deste Contrato, sem
prévia e expressa anuência da Contratante;
d) Manter, durante toda a execução do contrâto, em comparibilidade com âs obrigações por ela assumìdas,
todas as condições cle habilitação e qualifìcação exigidas.
e) Responsabilizar-se pela rcals,zação dos serviços objeto deste contrato, sendo aincla responsável por
quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contrâ terceiros decorrentes da má execução decorrentes do
objeto deste contrato.
f) Responsabiltzar-se pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na execução dos
sewiços, em particulat a todos os encargos, sejam eles de qualquer natvreza, a exemplo: contribuições
previdenciárias, obrigações trabalhistas, impostos, ftibutos, alimentação, frete, transporte, segurânçâ,
pagamento de pessoal.
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g) Vedação de qualquer ato promocional de cunhc¡ político, comercial, pessoal, bem corno de incitação cla

mesma fl^týrez^ dutante suâ apresentação musical, devendo restdngir-se p^ïa ^ consecr,rção do objeto
contratado, sob penas de aplicação das meclidas aclministrat-ivas legais.

h) Ao CONTRATADO compete zelat pelo bom seguimento das ações judiciais intentadas para atingir os

fìns propostos (Cláusula 2), inclusive perante a 3" instància e Cortes Especiais do Poder Judiciário Nacional.

Ð O CONTRATANTE compronìete-se a fornecer todas as informações necessárias à propositura clas

medidas judiciais descritas naClâusula2 .

9.2. A Contratante obriga-se a:

a) Assegutar o livre acesso do Conttatado e de seus prepostos, devidamente identifìcados, a todos os locais
onde se fizer necessário, prestandolhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem
solicitados;
b) Efetuar o pâgâmento ao Conttatado na fotma prevista neste instrumento;
c) Cumprir e fazer cumprir o clisposto nas cláusulas deste contrato.
cl) Notificar aConûatada sobre qualquer ireguladdacle na prestação clos serviços, objeto deste contrâto, e

quando necessátio, diligenciar nos casos que exigir ptovidencia coretsva.

cL{,usuLA oÉcriu¡ - DAS SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS
10.1. Comete infração administtativa o conttatado que prâticâr quaisquer das hipóteses previstas no art. 155

da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:
10.1.1, dar causa à inexecução parcial do contrato;
1.0.1..2. d¿r causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administra ção, ao funcionamento
dos serwiços públicos ou ao interesse coletivo;
10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
1,0.1,.4. deixar de entregar a documentação exigida p^t^o certame;
10,1.5. não manter a propostâ, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
10.1.6. não celebrar o contrâto ou não entregar a documentação exigida p^ta a conftata:ção, quanclo
convocado dentro do pnzo de validade de sua proposta;
1'0.1,.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conúatação dfuetz sem motivo
justificado;
10.1.8. apresentar declaraçã,o ou documentação falsa exigida prrt- a certame ou prcstar declaração falsa
clurante a dispensa eletrônica ou a execu.ção do contrato;
10.1.9. fraudar o credenciamento ou prars,cat ato fraudulento nâ execução clo contrato;
10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natvreza,;
1,0.1,,11. prattcar atos ilícitos com vistas â frustrar os objetivos deste certame.
1,0.1 ,12. ptaacar ato lesivo previsto no art, 5" da Lei n" 72.846, de 1" de agosto de2013.
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminaclas nos subitens anteriores fìcará sujeito,
sem prejuízo da responsabiiidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertênciapela falta do subitem 10.1.1 deste Credenciamento, quando não se jusrifìcar a imposição de
penalidacle mais grave;
b) Multa de 5 o/o (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedot, por qualquer das infrações dos subitens 1,0.1,.1, a 1,0,1,.12;
c) Impeclimento de licitar e contrzrt^r no âmbito da Administração Pública direta e indireta do enre
federativo que tiver aplicado asançã,o,pelo prazo máximo de 3 (três) ânos, nos casos dos subitens 10.1,.2a
10,1.7 deste Credenciamento, quando não se justifìcar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declatação de inidoneidade para ücitar ou contra;t^r, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública diteta c indireta de todos os enres federarivos, pelo prazo mínimo de 3
(três) anos e máximo de 6 (seis) ânos, nos casos dos subitens 10.1.8 a 70.L.12,bem como nos demais casos
que justifìquem a imposição da penalidade mais grave;
10.3, A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação cle

rcpataçã.o integral dc¡ dano causado à Contratante (art. 156, $9")
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10.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com â multa (art. L56,

s7).
10.5. ,\ntes cla aplicação cla multa, será facultacla a clefesa clo interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (att. 157)
10.6. Se a multa aplicada e as inclenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
deviclo pelo Contrat^rfte 

^o 
Contratado, além cla perda desse yalot, a diferença será descontada da g r^ntia-

prestada ou será cobndajudicialmente (art. 156, $8).
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança juciicial, a multa poclerá ser recolhicla administrarivamente
no pra,zo máximo de 30 (trinta) dias, ^ contar da clata do recebimento da comunicação enviacla pela
autoriclade competente.
10.8. A aplicação c{as sanções rcaltzat-se-â em processo administrativo que âssegure o contraclitório e a

ampla defesa ao Conttatado, obsenando-se o procedimento previsto no caput e parâgrafos do art. 158 da

Lei n" 14.133, de 2021, p^r^ as penaliclacles cle impedimento cle licitar e c.ontratàr e cle cleclaração cle

inicloneiclacle para hcitar ou contrâtar.
10.9. Na apltcação das sanções setão considerados (art. 156, $1"):
10.10. a n^tvreza e a gravidacle da infraçã.o cometicla;
10.11. as pecuLiaridades do caso concreto;
10.12. as circunstâncias âgrâvantes ou âtenLrântes;

10.13. os danos que clela provierem pata o Contratante;
10.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos cle controle.
10.15, Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.1.33, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contrâtos cla Aclministração Pública que também sejam tipifìcaclos como âtos lesivos na Lei n"
1'2.846, de 1" de âgosto àe201.3, serão apuraclos e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observaclos cr

rito procedimental e autoridadc competentc definidos nare{eÅda Lei (art. 159).

10.18. As sanções cle impeclimento de licitar e contratar e declaração cle inicloneidtde parz lìcitar ou
contratar são passíveis cle reabilitaçãc¡ na forma clo art. 1,63 ðaLei n" 14.1,33, de 2021.

crÁusur-e DÉCIMA PRTMEIRA - DA ExTrNçAo CoNTRATUAL
11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fìxado, por algumãos motivos previstos no artigo 137 dalei nJ 14.733/21.,Ë.- .o-o amigavelnìente,
asseguraclos c¡ contraclitório e a ampla defesa.
11.1.1. Nesta hipótese, aplicâm-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.I.2. A akeração social ou a modificaçãr.¡ da fìnalidade ou da estrutura da empresa não ensejarâ a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contr¿to,
11 .1.2.1. Se a operação implicar muclança cla pessoa judclica contrztada, cleverá ser formalizado termo
aclitivc¡ para aIterução subjetiva.
11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.2.1,. Balanço dos eventos contratLlais já cumpddos ou parcialmente cumpriclos;
11 .2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.2.3. Indenizações e multas.

CLÁ,USUI-A DÉcIMA SEGUNDA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes cla presente contrâtâção serão ptovenientes dos recursos clo orçamento
nrunicipal, consignaclas às dotaçöes otçamentârias a seguir cliscriminadas: 09.01.18.122.0003.2,025,0000 -
Elemento dc Despesas: 3.3.90.35.00 - Fonte de Recursos: 1.500.0000.00.

CL.Á.USULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCUI.AÇÃO CONTRATUAL
13.1. Este contrâto está vinculado de forma total e plena ao Inexigibiliclacle de Ltcitaçã.o n" 00.07.06-
INEX/2026, {ue lhe deu causa, para cuja execução exigir-se-á a rigorosâ c¡bediência ao processo retro
citado e a Lei Federal n" 14,133/21, suas alterações posteriores e demais legislações aplicadas.
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cL4,usuLA DÉcrMÁ. QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decidiclos pelo contratante, segundo as disposições conticlas na.Lei n" 1.4.1.33.

dc2021 , e demais normas fcderais apücáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas na Lci n"
8.078. de 1990 - Códiso de Defesa do Consumidor - e normâs e orincíoios serais dos contratos.

CL,Á.USUI-A DÉCIMA QUINTA - ALTERAçOES
15.1. Eventuais alterações conttatuais reger-se-ão pela disciplìna dos atts. 124 e seguintes da Lei n" 14.133,
de 2027.
1,5.2.O contratado é obrigado aaceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fìzerern necessários, até o ümite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do conttatc¡.
15.3. As alterações conffaruais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, sul¡metido à

prévia aprovação da consultotia jurídica clo contratante, salvo nos casos de justifìcada necessidade cle

ântecipâção de seus efeitos, hipótese em que aformabzação do aditivo deverâ ocorrer noplø.zo máximo de
1 (um) nrês (art, 132 daLei n" 74.1,33, de 2021).
15.4. Registros que nã,o catacterizam alteração do conttato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 daLei n" 14.1,33, de 2021.

crÁusur.a DÉcrMA SEXTA - DA puBl-rcAÇ.Ã,o
16.1. Incumbirâ ao contrâtânte divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 daLei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio ofìcial
na Internet, ern atenção 

^o ^rt.91, 
caput, da Lei n." 14.1.33, de 2021., e 

^o 
ar.t.8", S2", da Lei n. 12.527, de

201,1, c/ c àtt. 1", $3", inciso V, clo Decreto n.7.724, àe 201,2.

CIÁUSUI-A DÉCIMA SÉTIMA - Do FoRo
17.1.Fica eleito o Foro do Município deltaianga/CE,para dirimir os litígios que decorrerem da execução
cleste Termo de Contato que não puderem ser compostos pela conciliação, cc¡nfon¡e 

^rt. 
92, $ 1 ", da Lei n"

1,4.1,33/2L.

E, por estarem de acordo, foi mandado Tavrar o presente contrato, clo qual se extr¿íram 2 (cluas) vias de
igual teor e forma, para um só efeito, as quais, depois de üdas e achadas conforme, vão assinadas pelos
tepresentantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

haitinga/CE,1,7 àe iulho de 2026.
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